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Funções gerais do solo
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1. Meio para o crescimento das plantas

Suporte físico e nutricional (ciclos biogeoquímicos)

2. Regulador do ciclo hidrológico

Reservatório, purificador da água

3. Sistema de reciclagem de materiais

Decomposição, retenção de poluentes

4. Habitat para os organismos do solo

Micro e macroorganismos, reserva de biodiversidade

5. Meio para a engenharia

Material de construção e suporte de infraestruturas

Solo – recurso natural escasso e perecível 

- taxa de pedogénese – 0,1 a 1,0 mm (de espessura) por ano

- muito sensível a diversas formas de degradação

Funções do solo nos ecossistemas



(Reproduzido de Weil & Brady, 2017)



Em Dezembro de 2012, o Conselho da FAO aprovou a criação 
da Global Soil Partnership (GSP), organizada em 5 pilares:

1. Promover a gestão 
sustentável dos 
recursos do solo;

2. Incentivar o 
investimento, o ensino, 
e a cooperação técnica 
e política, em relação 
ao solo;

3. Promover a I&DT na 
área dos solos, focada 
em lacunas e 
prioridades;

4. Reforçar a quantidade 
e a qualidade dos 
dados e da informação 
sobre o solo;

5. Harmonizar métodos, 
medidas e indicadores 
para a gestão 
sustentável do solo.



(erosão e deslizamentos de terras)





Em 20 de Dezembro de 2013, na sua 68ª 
sessão, a Assembleia-geral das Nações 
Unidas aprovou a resolução 
A/RES/68/232 que declara:

5 de Dezembro como ‘Dia Mundial do 
Solo ’ (World Soil Day , WSD); e

o ano de 2015 como ‘Ano Internacional 
dos Solos ’ (International Year of Soils , 
IYS 2015)



Na sequência do Ano Internacional dos Solos a IUSS (International
Union of Soil Sciences) declarou o período 2015-2024:

Com o objectivo de manter a dinâmica iniciada com o Ano Internacional do
Solo e aumentar a consciência geral para a importância deste recurso.



Em Outubro de 2013, foi criada a European Soil Partnership 
(ESP), com o objectivo de reunir todas as redes e actividades 
relacionadas com o solo a nível europeu sob um quadro comum







Thematic Strategy for

Soil Protection

Comunicação da Comissão das Comunidades 

Europeias, no sentido de se criar uma Directiva
europeia com vista à protecção do solo

(Setembro de 2006) 
http://ec.europa.eu/environment/soil/three_en.htm

Objectivo – Garantir uma utilização sustentável do solo

13 Fevereiro 2012

Apresentação de um Relatório sobre 
a implementação da Estratégia 
Temática (após 5 anos):

A Comissão Europeia concluiu ser 
necessária uma acção mais enérgica 
contra a degradação dos solos.



http://ec.europa.eu/environment/soil/three_en.htm

Thematic Strategy for Soil Protection



Resolução do Parlamento Europeu de 

28 de Abril de 2021

sobre a Protecção dos Solos

Após 12 páginas de considerandos, esta resolução: 

“Salienta a importância de proteger os solos e de promover solos 
saudáveis na União, tendo em conta que a degradação deste ecossistema 
vivo, componente da biodiversidade, e dos recursos não renováveis 
perdura, apesar do número limitado e desigual de medidas em certos 
Estados-Membros (...)”

... desdobrando-se em 68 pontos de solicitações, recomendações, etc... 

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0143_PT.html



Principais riscos de degradação do solo

(segundo a Comissão Europeia):

- Diminuição do teor de Matéria Orgânica

- Salinização 

- Deslizamentos de terra (“landslides”)

- Contaminação

- Impermeabilização

- Compactação

- Erosão



Diminuição do teor de Matéria Orgânica

Consequência dos sistemas de agricultura intensiva:

- Redução dos inputs de carbono

- Intensificação dos processos de mineralização

Fotos N. Cortez

Soidos, Santarém



N. Cortez, Bordeaux, 2004



Salinização

Consequência dos sistemas de agricultura intensiva:

- Sistemas de rega mal conduzidos

- Adubações excessivas ou desadequadas

http://eusoils.jrc.it



Cardona (Espanha)
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Cardona (Espanha)
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Cardona (Espanha)
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Deslizamentos de terras

N. Cortez, Quindici, 1999



Factor de desequilíbrio

N. Cortez, Quindici, 1999N. Cortez, Quindici, 1999



N. Cortez, Quindici, 1999



O caso de Quindici
Região de Nápoles (Itália)
1998/99 

Deslizamentos de terras

N. Cortez

N. Cortez
N. Cortez



Contaminação

Mina de
S. Domingos N. Cortez



Mina de S. Domingos

N. Cortez



Aterro sanitário da VALNOR (Castelo Branco)

N. Cortez



Antiga lixeira de S. Martinho
(Castelo Branco)

N. Cortez



Vale de Loures (viaduto da CREL)

Impermeabilização

N. Cortez



Vale do Trancão
(LoureShopping e Quinta do Infantado)

N. Cortez





Restauração da paisagem da estância do Club Med
de Tudela-Culip (Parque Natural de Cap de Creus)

Projecto
2005-2008

Execução 
2009-2010



Restauração da paisagem da estância do Club Med de 
Tudela-Culip (Parque Natural de Cap de Creus)

Antes                                                                     Depois



• Eliminação de flora exótica e invasora, numa área equivalente 
a 21 ha

• Demolição das 430 edificações existentes e do sistema viário 
(cerca de 6 ha urbanizados e 1,2 ha edificados).

• Gestão dos 42000 m3 de resíduos de demolição resultantes, 
com especial destaque na reciclagem e na minimização das 
quantidades transportadas (e das emissões de CO2).

• Remodelação da orografia e dos sistemas de drenagem 
naturais.

• Projecto para o uso público do espaço (integração no Parque 
Natural), que realce a aspereza do local, a diversidade dos 
afloramentos e das formações geológicas, e se integre numa 
rede de caminhos que ligue um conjunto de miradouros para 
apreciação e usufruto da paisagem.

Restauração da paisagem da estância do Club Med de 
Tudela-Culip (Parque Natural de Cap de Creus)



Tudela-Culip (Parque Natural de Cap de Creus - Espanha)



Tudela-Culip (Parque Natural de Cap de Creus - Espanha)



Tudela-Culip (Parque Natural de Cap de Creus - Espanha)



Compactação

Consequência dos sistemas de agricultura intensiva:

- Resultado da passagem continuada da maquinaria agrícola

- Resultado do pisoteio animal

N. Cortez, Coruche, 2008



Vaiamonte (Monforte), 2006

N. Cortez



N. Cortez, Torres Vedras, 2005

Compactação



Compactação

N. Cortez, Torres Vedras, 2005

&  Erosão hídrica do solo



 Erosão hídrica - principal causa de degradação 
dos solos em Portugal

 Principais consequências da erosão do solo

 perda de produtividade agrícola

 assoreamento de albufeiras

 desertificação física e humana



Processo de erosão do solo (processo trifásico)

 1. Destacamento

 desagregação do solo e destacamento das partículas

 2. Transporte

 deslocação das partículas antes destacadas

 3. Sedimentação

 sedimentação dos materiais transportados



Erosão hídrica do solos - formação de sulcos

N. Cortez, Vaiamonte (Alentejo)



Erosão laminar
em solos florestais

N. Cortez, Pegões (Vale do Sado)
N. Cortez, Óbidos (Oeste)



N. Cortez, Pombal, 2008



Caso de erosão ocorrida num único ano que condicionou fortemente uma situação de desertificação 
subsequente (Escalos – Beira Baixa – 1990)

N. Cortez



Caso de erosão ocorrida num único ano que condicionou fortemente uma situação de desertificação 
subsequente (Escalos – Beira Baixa – 1990)

N. Cortez



Diferentes aspectos de erosão numa pequena 
encosta na zona de Ervidel (Alentejo)

Pedregosidade superficial

Irregularidade de germinação

Pequenos sulcos

Acumulação de sedimentos

N. Cortez

Erosão hídrica do solo



Consequências a jusante - deposição dos sedimentos

Tapada da Ajuda (Lisboa)

Vale do Mondego (Beira Litoral)

fotos

N. Cortez



Consequências a jusante - assoreamento de albufeiras

N. Cortez, Vale Formoso – Mértola (Alentejo)

Erosão hídrica do solo



Estratégias para um uso sustentável do solo

Considerando os principais riscos, podemos adoptar as seguintes 
estratégias:

- Diminuição do teor de Matéria Orgânica – colheita com devolução dos 
resíduos, adubação orgânica (compostos), etc.

- Salinização – ordenamento, rega com água de qualidade, etc.

- Deslizamentos de terra – ordenamento, prevenção, etc.

- Contaminação – prevenção, controlo de fontes poluentes, uso criterioso 
de fertilizantes e produtos fitossanitários na agricultura, 
descontaminação, bio e fitorremediação, etc.

- Impermeabilização - ordenamento, criação de zonas de infiltração, etc,

- Compactação – criação de passadiços em áreas sensíveis, uso criterioso 
da maquinaria na agricultura (técnicas de não mobilização ou mobilização 
mínima, aplicação de produtos por via aérea), etc.

- Erosão – … no que se refere à erosão…



Paisagens protegidas 
da erosão
Açores (2001)

N. Cortez

N. Cortez

Ordenamento do 
território

Compartimentação das 
encostas e protecção
de linhas de água



Castelo Branco (Beira Baixa)

Lavoura em contorno
(segundo as curvas de nível)

N. Cortez



plantações de pinheiro 
manso
Alentejo (2002)

Cultura em linhas
segundo as 

curvas de nível

N. Cortez

N. Cortez



Vala e cômoro
segundo as 

curvas de nível

Plantações de eucalipto

Fratel (Beira Baixa)

N. Cortez

N. Cortez



Socalcos

Sarnadas (Beira Baixa)

Socalcos
individuais

Vila Velha de Rodão
(Beira Baixa)

N. Cortez

N. Cortez



Terraceamento em encostas – Vinhas do Douro (Pinhão)         

N. Cortez, 2007



Muretes nas zonas de 
escoamento preferencial

Vila Velha de Rodão (Beira Baixa)

Esc. Sup. Agrária de Castelo Branco

Esc. Sup. Agrária de Castelo Branco
Fotos N. Cortez



Parceria Portuguesa para o Solo
Foi criada por iniciativa da Sociedade Portuguesa da Ciência do Solo (SPCS) 
e da Direcção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), teve 
a primeira Assembleia Geral a 24 de Março de 2015 e dela fazem parte 47 
organismos oficiais, universidades, empresas, associações, etc.

https://parceriaptsolo.dgadr.gov.pt/



São membros da PPS:



1. Agregar e disponibilizar informação para o uso e a gestão sustentável do 

solo;

2. Reduzir as lacunas de conhecimento sobre o recurso solo no País;

3. Contribuir para a adoção de medidas de política tendo em vista o uso 

sustentável do solo;

4. Fomentar a sensibilização sobre o recurso solo;

5. Promover a implementação de ações das Parcerias Europeia e Global.

Objectivos estratégicos da
Parceria Portuguesa para o Solo

Objectivos operacionais de curto prazo

1. Harmonização da cartografia de solos à escala 1:250000 ou 1:500000;

2. Constituição de um Sistema Nacional de Informação de Solos (SNIS).



O SNIS foi criado e colocado online em 2021



SNIS – Sistema Nacional de Informação ddo Solo
https://snisolos.dgadr.gov.pt/





FAO, 2019





A RAN - Reserva Agrícola Nacional 

“é uma restrição de utilidade pública 
de âmbito nacional, inscrita nos 
instrumentos de gestão territorial”

in  DR, 1ª série, nº 63, 31 de Março de 2009



RAN - historial

1953 – Plano de Defesa e Correcção do Solo - I Plano de Fomento
(contra  e erosão e a perda de fertilidade)

1970 – Política de Solos – Decreto-Lei nº. 576/70
(onde se fala de ordenamento do território)

1975 - Decreto-Lei  nº 356/75 – 1º diploma legal de protecção dos solos
(primeira  referência aos solos de Capacidade de Uso A, B e Ch)

1982 – CRIAÇÃO DA RAN - Decreto-Lei  nº 451/82 
(baseada também na Classificação de Capacidade de Uso do Solo)

…

2009 – Novo regime jurídico da RAN - Decreto-Lei  nº 73/2009 – 31 Março
(considera a actividade florestal como integrante da actividade agrícola e 
admite como base a Classificação da Aptidão da terra da FAO)

2015 – Decreto-Lei n 199/2015 – 16 de Setembro
Primeira alteração ao Decreto-Lei nº 73/2009 



solos protegidos – não inclui 

integrações específicas excepções permitidas

Decreto-Lei 

nº 356/75

Decreto-Lei 

nº 308/79

A, B, A/B e Ch

• fraca representação dos solos das

classes A e B - extensível a todos os

solos da classe C

• solos que constituam o “assento” de

explorações agrícolas viáveis

• construções a implantar dentro dos limites

urbanos

• habitações dos agricultores

• vias de comunicação

• edifícios de interesse público

• solos A e B,

• os solos de baixas aluvionares e

coluviais

• solos Ch apenas quando

assumissem relevância em termos

de economia local ou regional

• áreas com investimentos e infra-

estruturas

• exploração florestal

• agro-turismo e turismo rural

• campos de golfe

Decreto-Lei 

nº 196/89

Decreto-Lei 

nº 274/92

Decreto-Lei 

nº 73/2009

• solos A e B, Ch

• os solos de baixas aluvionares e

coluviais e complexos

• ou A1 e A2 da Classificação

FAO/WRB

• exploração florestal é considerado uso

agrícola

• abertura para as energias renováveis,

indústrias complementares à actividade

agrícola, recreio e lazer, protecção civil,

turismo...



A delimitação da RAN ocorre no âmbito da elaboração,
alteração ou revisão dos planos territoriais de âmbito
intermunicipal ou municipal, por solicitação à Dir. Reg. de
Agricultura e Pescas.

Artigo 13º (alterado em 2015)

As áreas da RAN devem ser afectas à actividade agrícola e
são áreas non aedificandi, numa óptica de uso sustentado e
de gestão eficaz do espaço rural.

Artigo 20º

A actividade florestal é considerada como 
integrante da actividade agrícola.

Preambulo

São interditas todas as acções que diminuam ou destruam 
as potencialidades para o exercício da actividade agrícola 
das terras e solos da RAN.

Artigo 21º



Constituem objectivos da RAN:

a) Proteger o recurso solo, elemento fundamental das terras, como suporte
do desenvolvimento da actividade agrícola;

b) Contribuir para o desenvolvimento sustentável da actividade agrícola;
c) Promover a competitividade dos territórios rurais e contribuir para o

ordenamento do território;
d) Contribuir para a preservação dos recursos naturais;
e) Assegurar que a actual geração respeite os valores a preservar,

permitindo uma diversidade e uma sustentabilidade de recursos às
gerações seguintes pelo menos análogos aos herdados das gerações
anteriores;

f) Contribuir para a conectividade e a coerência ecológica da Rede
Fundamental de Conservação da Natureza;

g) Adoptar medidas cautelares de gestão que tenham em devida conta a
necessidade de prevenir situações que se revelem inaceitáveis para a
perenidade do recurso «solo».

Artigo 4º do Decreto-Lei  nº 73/2009 de 31 de Março 



Quais os solos a incluir na RAN ?

1 — Integram a RAN as unidades de terra que apresentam elevada ou 
moderada aptidão para a actividade agrícola, correspondendo às classes A1 
e A2, previstas no artigo 6.º

2 — Na ausência da classificação prevista no artigo 6.º, integram a RAN:

a) As áreas com solos das classes de capacidade de uso A, B e Ch, previstas 
no n.º 2 do artigo 7.º;

b) As áreas com unidades de solos classificados como baixas aluvionares e 
coluviais;

c) As áreas em que as classes e unidades referidas nas alíneas a) e b) 
estejam maioritariamente representadas, quando em complexo com outras 
classes e unidades de solo.

3 – As áreas beneficiadas por obras de aproveitamento hidroagrícola não 
inseridas em solo urbano identificado nos planos territoriais de âmbito 
intermunicipal ou municipal são classificadas como RAN

Artigo 8º do Decreto-Lei  nº 73/2009 de 31 de Março. Alterado pelo D-L  nº 199/2015 de 16 de Setembro    



Quais os solos a incluir na RAN ?

Quando assumam relevância em termos de economia local ou 
regional, podem ainda ser integradas na RAN, após a audição dos 
titulares dos prédios e suas organizações específicas, as terras e 
os solos de outras classes quando:

a) Tenham sido submetidas a importantes investimentos destinados 
a aumentar com carácter duradouro a capacidade produtiva dos 
solos ou a promover a sua sustentabilidade;

b) O aproveitamento seja determinante para a viabilidade 
económica de explorações agrícolas existentes;

c) Assumam interesse estratégico, pedogenético ou patrimonial.

Artigo 9º do Decreto-Lei  nº 73/2009 de 31 de Março 



As utilizações não agrícolas de áreas integradas na RAN só
podem verificar- se quando, cumulativamente, não causem graves
prejuízos para os objetivos a que se refere o artigo 4.º e não
exista alternativa viável fora das terras ou solos da RAN, no que
respeita às componentes técnica, económica, ambiental e
cultural, devendo localizar-se, preferencialmente, nas terras e
solos classificados como de menor aptidão, quando estejam em
causa…

Artigo 22º (alterado em 2015)

E quem é que decide ????



Classificação de Capacidade de Uso do solo

a) A Carta de Capacidade de Uso do Solo é uma interpretação da Carta dos
Solos (definida de acordo com a Classificação Portuguesa), “em que estes são
agrupados de acordo com as suas potencialidades e limitações, isto é, de
acordo com a sua capacidade para suportarem as culturas usuais, que não
necessitem de condições especiais , durante um período de tempo bastante
longo e sem sofrerem deteriorações”;

b) Está estruturada em 5 classes de Capacidade de Uso decrescente –

A, B, C, D e E;

a) As quais se sub-dividem em sub-classes de acordo com a limitação
dominante relativamente ao seu uso.

SROA, 1972. Carta de Capacidade de Uso do Solo de Portugal –
bases e normas adoptadas na sua elaboração. Boletim de Solos do 

Serviço de Reconhecimento e Ordenamento Agrário, 12:1-195.



Classes de Capacidade de Uso

A- Solos com poucas ou nenhumas limitações, susceptível de uso agrícola 
intensivo e com riscos de erosão, no máximo, ligeiros.

B- Solos com limitações moderadas, susceptível de uso agrícola 
moderadamente intensivo e com riscos de erosão, no máximo, moderados.

C- Solos com limitações acentuadas, susceptível de uso agrícola pouco 
intensivo e com riscos de erosão, no máximo, elevados.

D- Solos com limitações severas, não susceptível de uso agrícola salvo 
casos especiais, com poucas ou moderadas limitações para pastagem e 
exploração florestal, com riscos de erosão, no máximo, muito elevados.

E- Solos com limitações muito severas, não susceptível de uso agrícola, com 
severas a muito severas limitações para pastagem e exploração florestal, 
servindo apenas para vegetação natural ou floresta de protecção.



Sub-Classes de Capacidade de Uso

Definem o factor dominante que determina as limitações consideradas, 
dentro de cada classe, ao uso agrícola do solo.

São aplicáveis apenas às classes de Capacidade de Uso B, C, D e E

e- Riscos de erosão e escorrimento superficial.

h- Excesso de água - devido a problemas de drenagem externa ou interna.

s- Limitações do solo na zona radicular – que poderão ser diversas:

- reduzida espessura efectiva,

- baixa fertilidade,

- baixa capacidade de água utilizável,

- salinidade e/ou alcalinidade,

- etc.



Classificação de Aptidão da Terra

a) Esta Classificação é também interpretativa e tem vindo a ser aplicada às
cartografias de solo mais recentes, baseadas na Classificação da FAO ou na
WRB – Cartas de Solos do Nordeste, do Entre Douro e Minho e do Interior
Centro.

b) Pretende classificar os solos em função da sua “aptidão para o uso agrícola
genérico”, embora admita a existência de classes de “aptidão condicionada”,
aplicáveis a certos casos específicos.

c) Está estruturada em 2 Ordens - S (Suitable) ou A (com Aptidão) e N (Not
Suitable) - que se dividem em 5 Classes de Aptidão decrescente – S1 ou A1,
S2 ou A2, S3 ou A3, N1 e N2. Admite ainda a existência de Sub-classes e
Unidades de nível ainda mais baixo, mas também de outras classes de aptidão
condicionada (Sc ou Ac);

FAO, 1976. A framework for land evaluation.

FAO Soils bulletin 32. Rome



Classes de Aptidão da Terra

S1 ou A1- Solos com limitações nulas ou pouco significativas, garantindo a 
sustentabilidade de um determinado uso.

S2 ou A2- Solos com limitações moderadas relativamente à 
sustentabilidade de um determinado uso. Tais limitações poderão reduzir 
moderadamente a produtividade ou requerer um aumento de outros inputs.

S3 ou A3- Solos com limitações severas relativamente à sustentabilidade 
de um determinado uso, que irão reduzir muito a sua produtividade e exigir 
um aumento acentuado de outros inputs, o que muitas vezes não se 
justifica.

N1- Solos com limitações tão severas que, com base nas técnicas actuais, 
deverão ser considerados como actualmente não aptos para a 
sustentabilidade do uso em causa.

N2- Solos com limitações tão severas que deverão ser considerados como 
permanentemente não aptos para a sustentabilidade do uso em causa.



Existem alguns constrangimentos técnicos
importantes que poderão dificultar uma correcta
e rápida delimitação da RAN:

- Co-existência de diferentes sistemas de classificação, na cartografia de 
solos existente em Portugal

- Ausência de uma cartografia de solos completa, a uma escala adequada, 
de todo o território nacional

- Desactualização da cartografia interpretativa de solos existente, 
nomeadamente no que se refere à metade Sul do País

- e não só…

Lembrar objectivos da Parceria Port. para o Solo ...

... mas não esquecer que a escala da PPS não é a ideal...

... mas pode ser um ponto de partida! 



Processo de produção analógico da RAN da 1ª geração

Carta de Capacidade de 
Uso do Solo

RAN publicada em Diário da 
República

Carta de Solos



Processo de produção analógico da RAN da 1ª geração

Carta de Capacidade de 
Uso do Solo

RAN publicada em Diário da 
República

Carta de Solos



Processo de elaboração da RAN da 2ª geração

Caso de estudo observado na região de Tomar



Processo de elaboração da RAN da 2ª geração

Caso de estudo observado na região de Tomar



Processo de elaboração da RAN da 2ª geração

Caso de estudo observado na região de Tomar
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Processo de elaboração da RAN da 2ª geração

PROPOSTA
FINAL

Caso de estudo observado na região de Tomar



QUALIDADE DO SOLO

A qualidade do solo é um dos três componentes da qualidade 
ambiental, a qual inclui, para além da do solo, a qualidade da 

água e do ar.

Conceito de QUALIDADE (ou SAÚDE) DO SOLO é necessariamente 
complexo e é definido de formas bastante distintas (…):

“Capacidade continuada do solo funcionar como um sistema 
vivo, dentro das fronteiras de um ecossistema natural ou 
cultivado, garantir a produtividade biológica e a 
biodiversidade, manter ou aumentar a qualidade ambiental 
e promover a existência e saúde das plantas e animais” 
(incluindo a saúde dos seres humanos).

Este conceito reflecte o carácter multifuncional do solo (...) e 

implica considerar a sustentabilidade dos ecossistemas como a 

base dos benefícios que o solo oferece à humanidade.



Protecção da qualidade ambiental

Proteger a qualidade das águas profundas e superficiais

Proteger a qualidade do ar

Garantir a resistência à erosão

Garantir a produção vegetal e animal

Garantir a resistência à erosão

Proteger a biodiversidade

Sustentar a qualidade e produtividade vegetal

Sustentar a qualidade e produtividade animal

Promover a saúde humana

Composição e segurança alimentar

As funções ligadas à qualidade do solo



A forma como o solo exerce as suas funções pode mudar em 
períodos de tempo muito curtos em consequência tanto de 
perturbações naturais, como do sistema e das práticas de gestão 
a que o mesmo está sujeito, que podem induzir substanciais 
modificações em diversas propriedades [dinâmicas] do solo (…) e 
em processos fundamentais a elas ligados.

Assim, um componente-chave da avaliação da capacidade de 
funcionamento do solo é a identificação de atributos que, sendo 
capazes de reflectir a forma como o solo exerce as suas funções,
podem ser utilisados como indicadores da qualidade do mesmo. 

A avaliação da qualidade do solo torna-se por isso uma ferramenta de 
avaliação da gestão do recurso-solo, bem como da qualidade dos 
serviços baseados no solo que os ecossistemas podem propiciar à 
humanidade… e tem papel importante na tomada de decisões face às 
ameaças que impendem sobre o solo.

Avaliação da qualidade do solo



Articulação entre funções do solo e serviços ecossistémicos (benefícios que a huma-

nidade retira dos ecossistemas) é frequentemente apresentada de forma pouco clara...

Ligação entre ameaças que pesam sobre o solo, funções deste e serviços
ecossistémicos baseados no solo



Selecção de indicadores (“minimum data set”):
Identificação dos objectivos de gestão e funções (edáficas) de 

suporte

Índices de qualidade multiparamétricos

Características ideais dos indicadores de qualidade do solo

• Apresentar boa correlação com os processos ecossistémicos
• Integrar propriedades e processos físicos, químicos e biológicos do solo
• Serem de simples utilização e acessíveis aos potenciais utilizadores 

(especialistas, produtores…) 
• Serem sensíveis ao sistema e às práticas de gestão do solo e ao clima
• Fazerem parte de bases de dados

Sistema de avaliação da qualidade do solo

A soil quality indicator is a measurable property that influences the capacity 
of a soil to carry out a given function. A soil quality index could be defined 

as the minimum set of parameters that, when interrelated, provides 
numerical data on the capacity of a soil to carry out one or more functions. 



Importantes 
sobretudo para a 
determinação do 
sistema de uso do 

solo

Importantes para o fun-
cionamento do solo; uti-

lidade discutível para 
avaliação da qualidade 

do mesmo 

Muito relevantes para os 
processos fundamentais que 
determinam a qualidade do 
solo; evolução complexa e 

relativamente lenta
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Valor Ecológico do Solo

Objectivo: Delimitação da Estrutura Ecológica

• Solos cuja potencialidade agrícola e/ou ecológica é mais elevada e

revelam interesse para conservação

• Classificação do valor ecológico baseada nas características

intrínsecas de cada solo:

- Espessura do perfil

- Natureza do material originário

- Teor de argila e matéria orgânica

- Estrutura

- pH

- Capacidade de troca catiónica

- Grau de saturação em bases



5 classes de valor ecológico:

• Classe 5 – Solos de muito elevado valor ecológico –
Todos os solos que, potencialmente, deverão apresentar considerável espessura efectiva

e os maiores índices de fertilidade, com elevada capacidade de produção de biomassa

• Classe 4 – Solos de elevado valor ecológico – Outros solos

com considerável potencialidade de produção de biomassa, bem como solos associados

a ecossistemas específicos com interesse de conservação (caso dos sapais e dunas), ou

que estão associados a sistemas agrícolas ou florestais tradicionais

• Classe 3 – Solos de valor ecológico variável – Solos mais

pobres em argila e/ou matéria orgânica, espessura mais reduzida e/ou menor capacidade

de retenção de água e nutrientes, mas que, em condições específicas, podem apresentar

algum interesse de conservação

• Classe 2 – Solos de valor ecológico reduzido – Solos pouco

evoluídos, geralmente menos férteis e mais delgados, com reduzida potencialidade para

produção de biomassa e que não apresentam qualquer valor ecológico específico

• Classe 1 – Solos de valor ecológico muito reduzido –

Solos muito incipientes ou muito delgados, com valor ecológico muito baixo

Valor Ecológico do Solo



Valor Ecológico do Solo

http://epic-webgis-portugal.isa.ulisboa.pt/











Valor Ecológico do Solo



Critérios de atribuição do valor ecológico: Classificação FAO

Revista, 1988 (Entre-Douro e Minho)

Classe 1 – Solos de muito baixo valor ecológico – Regossolos

dístricos

Classe 2 – Solos de baixo valor ecológico – Regossolos úmbricos

delgados, Leptossolos úmbricos

Classe 3 – Solos de valor ecológico variável – Regossolos

úmbricos espessos, Cambissolos dístricos

Classe 4 – Solos de elevado valor ecológico – Arenossolos háplicos

(de dunas), Antrossolos, Cambissolos húmicos-úmbricos

Classe 5 – Solos de muito elevado valor ecológico – Fluvissolos

Valor Ecológico do Solo



Critérios de atribuição do valor ecológico: Classificação FAO, 1987

(Nordeste)

Classe 1 – Solos de muito baixo valor ecológico – Leptossolos

líticos, Leptossolos dístricos órticos, Leptossolos êutricos órticos,

Pararegossolos dístricos

Classe 2 – Solos de baixo valor ecológico – Leptossolos dístricos

câmbicos, Leptossolos êutricos câmbicos, Leptossolos úmbricos,

Pararegossolos úmbricos

Classe 3 – Solos de valor ecológico variável – Cambissolos na

generalidade, Podzóis háplicos em depósitos de vertente, Regossolos

de coluviões, Alissolos háplicos

Classe 4 – Solos de elevado valor ecológico – Cambissolos

vérticos, Cambissolos de depósitos de vertente, Luvissolos crómicos,

Antrossolos na generalidade

Classe 5 – Solos de muito elevado valor ecológico – Fluvissolos,

Antrossolos áricos terrácicos úmbricos

Valor Ecológico do Solo



Critérios de atribuição do valor ecológico: Classificação WRB

(Zona Interior Centro)

Classe 1 – Solos de muito baixo valor ecológico – Regossolos,

Leptossolos dístricos

Classe 2 – Solos de baixo valor ecológico – Leptossolos úmbricos,

Cambissolos esqueléticos, endolépticos e epilépticos

Classe 3 – Solos de valor ecológico variável – Luvissolos

esqueléticos dístricos, Umbrissolos epilépticos e endolépticos,

Plintossolos, Cambissolos dístricos

Classe 4 – Solos de elevado valor ecológico – Antrossolos,

Luvissolos na generalidade, Planossolos, Umbrissolos húmicos

Classe 5 – Solos de muito elevado valor ecológico – Fluvissolos

Valor Ecológico do Solo



Critérios de atribuição do valor ecológico: Classificação Portuguesa (Sul e

Faixa Litoral Centro)

Classe 1 – Solos de muito baixo valor ecológico – Litossolos, Solos

Calcários para-litossolos, Afloramentos Rochosos, Depósitos de pedras

Classe 2 – Solos de baixo valor ecológico – Solos Litólicos menos

evoluídos e para-litossolos, Solos Calcários menos evoluídos, Regossolos

Psamíticos, Podzóis para-solos litólicos ou com horizonte A2 incipiente (hor. E)

Classe 3 – Solos de valor ecológico variável – Solos Litólicos, Solos

Calcários, Solos Hidromórficos para-regossolos, Regossolos para-

hidromórficos, Solos Podzolizados

Classe 4 – Solos de elevado valor ecológico – Solos Halomórficos, Solos

Mediterrâneos excepto em fase delgada, Sub-Grupos de para-barros, Solos

Hidromórficos

Classe 5 – Solos de muito elevado valor ecológico – Aluviossolos,

Coluviossolos, Solos Mólicos, Barros, Solos Orgânicos Hidromórficos

Valor Ecológico do Solo
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